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DESPACHO/DECISÃƑO

1. No evento 41, os insolventes informam a consolidaÃ§Ã£oÂ  de
propriedade daÂ SALA COMERCIAL - nÂ° 1424 - PenÃnsula 02 - Avenida JoÃ£o
Cabral de Mello Neto, nÂ° 850, inscrito na matrÃcula 365602 junto ao 9Â°
RGI,Â mas que nÃ£o foi possÃvel obter o inteiro teor da matrÃcula do imÃ³vel, a
fim de verificar se houve a correta observÃ¢ncia das formalidades legais de
intimaÃ§Ã£o.Â Â 

Pede, entÃ£o,Â “seja expedido ofÃcio ao 9Âº Registro de ImÃ³veis do
Rio de Janeiro, para que encaminhe aos autos a cÃ³pia integral das intimaÃ§Ãµes
vinculadas aos atos registrais AV-27 e AV-28.”.Â Â 

DEFIRO.Â Â 

EXPEÃ‡A-SE conforme requerido, para prestar as informaÃ§Ãµes em
10 (dez) dias, sob pena de desobediÃªncia.Â Â 

Â 

2.Â  Intimado para dar inÃcio aos trabalhos, o AJ se manifestou no
evento 67. Informou queÂ  tem realizado reuniÃµes com os patronos do casal
insolvente, bem como visitas aos cinco imÃ³veis que compÃµem o patrimÃ´nio dos
requerentes.Â Â 

Ressalta que osÂ autoresÂ sÃ£o pessoas idosas, que nÃ£o mais tÃªm
capacidade laborativa, mas que estÃ£o buscando uma forma de honrar seus
compromissos e manter um padrÃ£o mÃnimo de dignidade para terminar as
respectivas jornadas.Â Apontou, inclusive, que o Sr. JosÃ© Carlos Trica tem gastos
elevados para manutenÃ§Ã£o de sua saÃºde debilitada.Â Â 

InformaÂ que, ao menos atÃ© a presente data, nÃ£o constatou fraude
contra credores intentada pelos requerentes, sendo certo que as desconsideraÃ§Ãµes
da personalidade jurÃdica deferidas se basearam sempre na Teoria Menor, porque
referentes a dÃ©bitosÂ trabalhistas.Â Â 

Â Â Â



Com base nissoÂ  eÂ  por concluir queÂ  este processo nÃ£o foi
proposto para blindar patrimÃ´nio de devedores fraudadores de crÃ©dito ou de
execuÃ§Ã£o, masÂ  realmente para garantirÂ a subsistÃªncia de pessoas idosas que,
por seguidos infortÃºnios, nÃ£o conseguem mais fazer frente ao passivo com seus
ativos, defende a necessidade de medidas preparatÃ³rias para a futura fase de
expropriaÃ§Ã£o.Â Â 

PropÃµe, entÃ£o, a aplicaÃ§Ã£o analÃ³gica do art. 142 da Lei
11.101/2005, admitindo-se a contrataÃ§Ã£o de agente especializado para conferir
profissionalismo Ã   alienaÃ§Ã£o dos imÃ³veis, bem como a utilizaÃ§Ã£o da
modalidadeÂ StalkingÂ HorseÂ (proposta Ã¢ncora), como mecanismo para conferir
transparÃªncia e seguranÃ§a, a evitar a alienaÃ§Ã£o por preÃ§o vil e garantir
que,Â na abertura do certame, jÃ¡Â hajaÂ liquidez garantida.Â 

Os requerentesÂ  concordaram com a sugestÃ£o, como se vÃª da
manifestaÃ§Ã£o de evento 77.Â Â 

O MP, no evento 81, destacou que a nomeaÃ§Ã£o de leiloeiro Ã© da
competÃªncia do Magistrado e manifestou estranhezaÂ  “que se cogite a
clÃ¡usulaÂ stalkingÂ horseÂ antes mesmo da avaliaÃ§Ã£o do bem, fazendo parecer
que jÃ¡ se esteja negociando bem arrecadado nos autos e que deve ser alienado
seguindo as normas atinentes Ã  insolvÃªncia civil.”.Â Â 

Ã‰ o relatÃ³rio.Â DECIDO.Â Â 

Sem desconsiderar a ressalva doÂ Parquet, entendo cabÃvel a proposta
do Administrador Judicial, porque bem fundamentada na peculiaridade do caso
concreto,Â  em que se tÃªm autores idosos e de saÃºde debilitada, que nÃ£o mais
ostentam capacidade laborativa, a demandar, de fato, uma soluÃ§Ã£o mais cÃ©lere e
eficaz.Â Â 

Inicialmente, assente-se que a Lei nÂº 11.101/2005, em sua redaÃ§Ã£o
dada pela Lei nÂº 14.112/2020, ampliou significativamente as modalidades admitidas
para alienaÃ§Ã£o de ativos em sede falimentar. Passou a contemplar, no art. 142
inciso V, a possibilidade de utilizaÃ§Ã£o de “qualquer outra modalidade” apta a
garantir a maximizaÃ§Ã£o do valor de alienaÃ§Ã£o. Trata-se de regra de carÃ¡ter
residual e aberto, que confere ao Magistrado, sempre sob a supervisÃ£o do
Administrador JudicialÂ  eÂ  do MinistÃ©rio PÃºblico, a prerrogativa de autorizar
procedimentos inovadores, desde que observados os princÃpios basilares do processo
concursal: aÂ  par conditioÂ  creditorumÂ  (igualdade de condiÃ§Ã£o entre os
credores), a transparÃªncia, a celeridade e a maximizaÃ§Ã£o dos ativos.Â 

Nesse contexto, a modalidadeÂ  stalkingÂ  horseÂ  encontra respaldo
nÃ£o apenas na legislaÃ§Ã£o falimentar, como tambÃ©m em construÃ§Ã£o
doutrinÃ¡ria e jurisprudencial, reconheceu a pertinÃªncia da utilizaÃ§Ã£o desse
mecanismo precisamente em hipÃ³teses em que a avaliaÃ§Ã£o judicial seria custosa,
demorada e contraproducente, podendo comprometer o valor econÃ´mico dos ativos
e frustrar a prÃ³pria finalidade do processo falimentar.Â Â 



Ademais, como afirmado pela AdministraÃ§Ã£o, nesse modelo de
alienaÃ§Ã£oÂ  (stalkingÂ  horse), o mercado exercerÃ¡ o papel na precificaÃ§Ã£o
dos ativos, na medida em que a estrutura do certame em modalidade competitiva
permite que eventuais interessados formulem propostas em condiÃ§Ãµes mais
vantajosas (ou nÃ£o), o que, de todo modo, tende a refletir o verdadeiro valor dos
ativos a serem alienados (a partir de um valor mÃnimo), conferindo maior
transparÃªncia, seguranÃ§a e maximizaÃ§Ã£o dos ativos.Â Â 

Tal modelo, portanto, nÃ£o apenas assegura valor mÃnimo para a
alienaÃ§Ã£o dos ativos, como tambÃ©m transfere ao proponente inicial o custo da
diligÃªncia e da avaliaÃ§Ã£o prÃ©via, desonerando os insolventes e ampliando a
competitividade do certame, com possibilidade de qualquer interessado superar a
oferta inicial, revelando o real valor de mercado dos ativos.Â 

E, como bem apontado pelo Ilmo. MP no evento 37, sabe-se que a
insolvÃªncia civil estÃ¡ para a pessoal naturalÂ  assimÂ  como
aÂ  falÃªnciaÂ  estÃ¡Â  para o comerciante.Â  DaÃ por que a doutrina e a
jurisprudÃªncia assinalarem queÂ as regras do regime falimentar sÃ£o aplicÃ¡veis,
de forma supletiva, ao processo de insolvÃªncia civil.Â 

Por conseguinte, Ã© possÃvel a aplicaÃ§Ã£o analÃ³gica da
mencionada modalidade na insolvÃªncia civil, em especial neste caso concreto, em
que hÃ¡ relevante lista de imÃ³veis a serem avaliados e alienados.Â Â 

Ante o exposto,Â ACOLHOÂ a proposta do AJ de evento 67, para que
se proceda Ã   alienaÃ§Ã£o dos imÃ³veis por meio de agente especializado,Â  em
processo competitivo, nos termos doÂ art. 142, IV da Lei 11.101/05.Â Â 

Para tanto, nomeioÂ  o Dr. Ibsen Barbosa de Araujo, CPF
nÂºÂ  057.810.337-00Â  e CRECI-RJ: 58043.Â  INTIME-SE-OÂ  paraÂ  dizer se
aceita sua nomeaÃ§Ã£o, sendo certo que a remuneraÃ§Ã£o serÃ¡Â na modalidade
de riscoÂ (adÂ exitum), sem custos iniciais para a Massa ou para os devedores.Â Â 

Ressalto que nÃ£o desconsiderei as indicaÃ§Ãµes do AJ e dos autores,
no entanto, como bem apontado pelo MP, cabe a este Magistrado a nomeaÃ§Ã£o de
pessoa de confianÃ§a do JuÃzo.Â Â 

Â 

3. Evento 76: habilitaÃ§Ã£o de crÃ©dito do Banco ABC Brasil.Â Â 

Sabe-se que a habilitaÃ§Ã£o de crÃ©dito tem rito prÃ³prio e deve ser
requerida na forma do art. 9Âº, 10Âº e 13 da lei 11.101/05 (aplicÃ¡vel por analogia
Ã   insolvÃªncia civil), cuja aÃ§Ã£o deverÃ¡ ser distribuÃda por dependÃªncia ao
feito principal.Â 



Diante do exposto e esclarecido o procedimento a ser
adotado,Â  INDEFIROÂ  o pedido em razÃ£o da inadequaÃ§Ã£o da via eleita.
Contudo, oportunizo Ã  parte a possibilidade de novo ingresso pela via adequada.Â 

Â 

4.Â  DEFIRO, ainda, o requerimento adunado no evento 82 de
averbaÃ§Ã£o da decisÃ£o de evento 20 na matrÃcula dos imÃ³veis.Â Â 

EXPEÃ‡AM-SEÂ os ofÃcios.Â Â 

Â 
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Juiz de Direito
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